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Expoinel Minas deve reunir mais 
de 1200 animais da raça nelore

Sindicato Rural de Ponta Porã 
comercializa estandes da Exporã

caso da biotecnologia", explica. Ele destaca 
que a adoção de tecnologias avançadas 
coloca o Brasil em uma ótima posição nas 
exportações de soja e milho, e mesmo em 
outras culturas. 

Sobre a relação entre a produção 
brasileira e a necessidade mundial de ali-
mentos, para Barison, o papel nacional é 

de importância crescente. "Podemos dizer 
que o Brasil tem uma missão de liderança 
na oferta de alimentos para a população 
mundial. Além da sua capacidade de pro-
dução, o País dispõe de áreas cultiváveis 
amparadas na sustentabilidade, ou seja, 
não precisa derrubar nenhuma árvore para 
plantar", explica.

Para entidade, ano 
será marcado por bons 
preços, investimentos 
em tecnologia agrícola 
e boa produtividade 

Clima favorável, bons preços e 
custos de produção razoáveis 
trazem boas perspectivas 
para a produção de soja e 
milho em 2011, na opinião 

do presidente da Associação Brasileira de 
Sementes e Mudas (Abrasem), Narciso Ba-
rison Neto. De acordo com o último levan-
tamento da consultoria Céleres, a previsão 
da produção para a safra de milho 2010/11 

é de 53,5 mil toneladas e, no caso da soja, 
a estimativa é que fique em torno de 69,8 
milhões de toneladas, no mesmo período. 

"As perspectivas para a produção deste 
ano são um pouco inferiores comparadas às 
do ano passado. Apesar disso, os bons preços 
atuais trazem ânimo para o produtor, pois 
é uma possibilidade de geração de capital", 
acredita Barison. Segundo o presidente da 
Abrasem, com mais capital, o agricultor 
investirá mais em tecnologias para o campo, 
com melhores máquinas e também com 
sementes mais produtivas e resistentes. 

"O aumento dos preços, a geração de 
renda e o investimento em tecnologias 
garantem sempre um ciclo positivo. Com 
mais investimentos, a produção também 
aumenta, pois o agricultor sempre opta 
por melhores técnicas agrícolas, como o 

Preços médios nivelados - No caso da cultura do milho, o presidente 
da Abrasem aponta também a necessidade de estabelecer preços médios nas diversas 
regiões produtoras. "No início do ano passado, o milho produzido no Centro-Oeste, 
e oferecido nos estados sulistas, provocou uma queda nos preços na região Sul, o 
que causou prejuízos aos agricultores". Ele completa que, se não houver essa política 
de paridade nos preços, em breve, os produtores da região Sul ficarão inseguros, e 
mudarão para a soja. Com as baixas perspectivas de produção, as indústrias que 
utilizam os grãos poderão acabar tendo que migrar para o Centro-Oeste.
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A introdução da Lei de Política Na-
cional de Recursos Hídricos e da Lei de 
Crimes Ambientais e Sanções Adminis-
trativas, em 1997 e 1998, acrescentaram 
mais “lenha” no “incêndio florestal” já 
abastecido pela “fogueira das vaidades” 
de vários dos novos atores que passaram a 
operar o direito ambiental, deslumbrados 
com o metaprotagonismo biocentrista que 
contaminou a militância ambiental na Ad-
ministração Pública e na Sociedade Civil, 
na passagem do século XX para o XXI. 

Com efeito, parte da militância am-
bientalista, nesse período, deixou-se 
seduzir pelo discurso fácil do chamado 
BIOCENTRISMO, postura ideológica 
cuja aparência “simpática” oculta aspectos 
perversos e paradoxais. O BIOCENTRIS-
MO foi e é, ao mesmo tempo, fascista e 
antinacional, oficialista e antidemocrático, 
participacionista e profundamente desu-
manizador; conspira contra a produção 
nacional, a segurança dos investimentos 
e o Estado de Direito e, por fim,  destrói 
o próprio esforço conservacionista que 
pretendia incentivar, fazendo confundir, 
no conjunto da sociedade,  preservação 
ambiental com imobilismo.

O resultado dessa somatória degra-
dadora de personalidades públicas e do 
caráter republicano na área ambiental 
(cujos efeitos se fizeram sentir no final 
do Governo FHC e, continuaram nos 
anos Lula – durante a péssima gestão de 
Marina Silva), foi a edição da arbitrária 
Medida Provisória n. 2166/2001, reedi-
tada SESSENTA E SETE VEZES, até que 
ocorresse a mudança de regras que pôs o 
instrumento em ponto morto, no âmbito 
do Congresso Nacional, gerando efeitos 
legais até que houvesse pronunciamento 
do parlamento. 

O desastre da Medida Provisória foi 
completar o processo teratogênico inicia-
do nos anos 80, transformando o código 
Florestal num monstro sem rosto, sem 
que as alterações impostas, desprovidas 
do crivo parlamentar ou de consulta pú-
blica,  indicassem parâmetros técnicos 
que as justificassem.  

Fernando Henrique Cardoso, inad-
vertidamente, tratou de baixar uma Me-
dida Provisória que atingia frontalmente 

todo o setor produtivo rural brasileiro e, 
de quebra, todos os regimes de uso do 
solo urbano nos municípios, sem sequer 
apresentar uma  exposição de motivos 
ou explicação oficial para a adoção dos 
institutos das Áreas de Preservação Per-
manente e da Reserva Legal travestidos  
sob nova roupagem conceitual, com 
rombudas  medidas métricas e proporções  
assimétricas...

Para se ter uma idéia da monstruosida-
de da Medida Provisória, é de se constatar 
que o instituto da Reserva Legal, no texto 
original da Lei de 65, fazia referência tex-
tual  simplesmente a “áreas de florestas”  
e, com as alterações promovidas  em 2001, 
passou a ser vinculado a funcionalidade 
diversa, referindo-se às reservas como 
áreas da propriedade necessárias ao 
“uso sustentável dos recursos naturais, à 
conservação e reabilitação dos processos 
ecológicos, à conservação da biodiversi-
dade e ao abrigo e proteção de fauna e 
flora nativas”. 

Ora, o fato objetivo  deu lugar a um 
discurso subjetivo e idealista na Medida 
Provisória, recheado de boas intenções 
tanto quanto unilateral e autoritário. 

Não há embasamento técnico-cien-
tífico que justifique a funcionalidade 
ambiental dada à Reserva Legal. Patente, 
isso sim, a necessidade dos iluminados de 
plantão, de conferirem uma função quase 
bíblica, no malfadado texto da Medida 
Provisória, desta “expiar a culpa” pela 
“produção agrícola degradadora” erigindo 
“indulgências florestais”.

Assim, a Reserva Legal passa a ter um 
expresso caráter “limitador” da produção, 
como se o agricultor tivesse que buscar o 
“perdão” pelo “uso alternativo” que faz da 
sua terra (acredite, a Medida Provisória 
qualifica a produção de alimentos como 
“uso alternativo do solo”...). 

Com efeito, a maior parte das “indul-
gências florestais” erigidas, o foram quase 
todas em fragmentos ínfimos de terra, tor-
nando inócua sua finalidade ecológica. De 
fato, existem estudos científicos nacionais 
e internacionais demonstrando a desco-
nexão da manutenção desses fragmentos 
obtidos em área privada com a finalida-
de de manutenção de ecossistemas. Só 

ocorreria equilíbrio biológico, portanto 
um ecossistema natural completo, com 
a existência conjunta e satisfatória de 
fragmentos florestais superiores a 700 (se-
tecentos) hectares, rezam os especialistas.

Para se ter uma idéia do descompasso 
entre o que se pretende e o que se produz 
deleteriamente, a averbação de Reservas 
Legais em território paulista - onde 50% 
das propriedades rurais não alcançam, 
individualmente, 640 hectares, forma 
hoje um conjunto de fragmentos florestais 
esparso e desordenado, que pouco contri-
bui para estruturação dos ecossistemas e 
sequer atinge a funcionalidade ecológica 
ou a biodiversidade pretendida pela norma 
legal, a não ser de forma cosmética. Isso 
para não dizer que Reservas Legais e APPs, 
desvinculadas do contexto integrado da 
bacia hidrográfica, comprometem as fun-
ções ambientais esperadas dessas áreas e 
também a produtividade possível de ser 
alcançada nas outras áreas afetadas...

Nos últimos anos, portanto, o próprio 
Poder Público viu-se confrontado pela 
realidade que desmentiu o conceito bio-
centrista estreito e preconceituoso, que o 
contaminara, e que classificou a produção 
agrícola de alimentos, fibra, energia e 
insumos importantes para a manutenção 
da vida humana como “uso alternativo do 
solo”, entre outras barbaridades incom-
patíveis com os objetivos de proteção à 
dignidade do ser humano e o seu direito ao 
Desenvolvimento Sustentável (princípio 
estatuído pelas Nações Unidas e inserido 
em nossa própria Constituição).

A solução foi, efetivamente, retomar o 
processo legislativo e, finalmente, instituir 
um novo Código Florestal.

*Antonio Fernando Pinheiro Pedro, ad-
vogado formado pela USP, é sócio-diretor 
do escritório Pinheiro Pedro Advogados, 
membro da Comissão de Direito Ambien-
tal do centenário Instituto dos Advogados 
Brasileiros – IAB, membro da Comissão de 
Meio Ambiente do Instituto dos Advogados 
de São Paulo – IASP, membro do Comitê de 
Energia e Desenvolvimento Sustentável e 
do International Green Economy Task For-
ce da Câmara de Comércio Internacional.

O Biocentrismo fascista e a Medida Provisória de 2001
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Exportações do agronegócio 
crescem 26,3% em janeiro
Embarques 
totalizaram US$ 
5,1 bilhões - US$ 1,1 
bilhão a mais que o 
registrado no mesmo 
período de 2010. 
Destaques para 
complexo soja, carne 
de frango e café

O primeiro mês de 2011 
manteve a tendência po-
sitiva no comércio inter-
nacional dos produtos do 
agronegócio brasileiro. 

As exportações em janeiro somaram US$ 
5,1 bilhões, resultado 26,3% superior ao 
registrado no mesmo período de 2010. 
Esse é o melhor desempenho para o mês 
de janeiro desde 1989, quando teve iní-
cio a série histórica. O saldo da balança 
comercial do setor agropecuário teve 
acréscimo de US$ 800 milhões, compa-
rando com janeiro de 2010, e alcançou 
US$ 3,9 bilhões. Nos últimos 12 meses, os 
embarques chegaram a US$ 77,5 bilhões, 
valor recorde para o período.

Complexo soja (óleo, farelo e grão) foi 
o item com maior crescimento no mês em 
valor e volume exportado, seguido do café e 
da carne de frango in natura. A receita com 
a soja em grãos subiu 136,3% e a quantidade 
embarcada aumentou 123,7%. Os resultados 
do óleo foram ainda mais expressivos. O 
volume exportado saltou 377,8% e o valor 
foi 531% maior que o verificado em janeiro 
de 2010. No total, as exportações do com-
plexo soja totalizaram US$ 598,6 milhões, 
aumento de 89,3% no período.

Os embarques de café também foram 
destaque, com receita 65,9% maior que 
o valor obtido no primeiro mês do ano 
passado, alcançando US$ 595,4 milhões. 
A quantidade embarcada do café em grãos 

subiu 23,9% (155 mil toneladas ou 2,58 mil 
sacas de 60 kg).

O frango in natura foi responsável pelo 
bom desempenho das exportações de car-
nes (frango, bovino e suíno) que somaram 
US$ 1 bilhão e superaram em quase 20% 
os números de janeiro de 2010. O produto 
rendeu US$ 505 milhões, 51,4% a mais que 
o valor registrado em janeiro de 2010. O 
volume exportado subiu 28%, resultando 
em 268 mil toneladas comercializadas.

De fevereiro de 2010 a janeiro de 2011, 
as exportações cresceram 19,8% na compa-
ração com o período de fevereiro de 2009 
a janeiro de 2010, quando a receita fechou 
em US$ 64,7 bilhões.

Os setores que mais contribuíram para 

esse desempenho foram: complexo sucroal-
cooleiro (38,5%), produtos florestais (29,5%) 
e carnes (16,3%). 

Destinos - Os países em desenvol-
vimento são os que mais têm ampliado as 
importações dos produtos agropecuários do 
Brasil. Destaque para China (94,3%), Argélia 
(126,7%), Marrocos (108%), Egito (83,6%) 
e Rússia (44,9%). Espanha (84,3%), França 
(46,5%), Itália (42,2%) e Bélgica (40,9%) 
também aumentaram as aquisições do Bra-
sil. Nos últimos 12 meses, as importações 
chinesas passaram de US$ 8,8 bilhões para 
US$ 11,1 bilhões, uma variação de 25,5%. 
O país asiático é o principal comprador de 
produtos do agronegócio brasileiro, com 
participação de 14%. 

Foto: Divulgação
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ABCZ sedia curso 
de certificação 
tecnológica

De 1º a 04 de março, a Associação 
Brasileira dos Criadores de Zebu 
(ABCZ) sediará o “Curso de Cer-
tificação de técnicos de campo 
e laboratório para a prática de 

ultrassonografia de carcaça bovina e programa 
de educação continuada”. O objetivo do evento 
é padronizar a metodologia para a avaliação de 
carcaça e credenciamento dos técnicos. 

O curso conta com a participação de várias 
entidades de pesquisa e representativas de 

criadores de várias regiões do país, objeti-
vando aprimorar, cada vez mais, a informação 
para seleção e melhoramento da qualidade 
das carcaças e carnes oriundas do rebanho 
brasileiro. Sob a organização da ABCZ e do 
Comitê Brasileiro Técnico de Ultrassonografia 
para Avaliação de Carcaça-CBTUAC, o evento 
conta com o apoio da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, PMGZ, USP, ANCP e 
Beckhauser Troncos e Balanças.

A certificação será realizada pela certifica-

dora norte-americana Ultrasound Guidelines 
Council (UGC), que trará alcance internacional 
para a informação futura gerada a partir de 
dados obtidos no Brasil. As certificações da 
UGC são apoiadas por mais de 28 associações 
de raças internacionais.

Todos os técnicos certificados estarão 
credenciados para fazer coletas de imagens e 
interpretação de imagens em laboratório para 
envio de dados aos programas de melhoramento 
genético. Os participantes deverão possuir o 
seu próprio equipamento para certificação (ex: 
Ultrassom, guia acústica (stand off), sistema de 

captura de imagem (Black Box; USB) e cabos. 
Aqueles que não possuírem seu próprio equi-
pamento, a certificação da UGC será específica 
ao equipamento (marca e modelo) utilizado 
durante o processo de avaliação.

Ao final da certificação, será ministrada 
uma prova aos técnicos, onde serão avaliados 
quanto ao conhecimento teórico. 

SERVIÇO:
Informações pelo e-mail brugccertifica-

tion@hotmail.com. Confira a programação 
completa do evento no site da ABCZ, www.
abcz.org.br.

Os profissionais interessados em prestar 
serviços de ultrassonografia em bovinos de 
corte terão a oportunidade de participar de 
um curso de certificação dessa tecnologia.

Foto: Divulgação
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Expoinel Minas deve 
reunir mais de 1200 
animais nelore

A 4ª edição da Expoinel 
Minas, realizada em 
Uberaba/MG, teve iní-
cio o dia 11/02, quando 
os primeiros animais 

começam a chegar ao Parque Fernan-
do Costa. A Associação Mineira dos 
Criadores de Nelore, organizadora do 
evento, espera reunir no local mais de 
1200 animais não só de Minas Gerais, 
mas também de outros estados como 
São Paulo, Paraná e Goiás. 

O julgamento dos animais tem início 
terá início dia 14/02, a partir das 8h00. 
Nos demais dias, o julgamento tem iní-
cio às 7h. O grande campeão e a grande 
campeã do evento serão conhecidos no 
dia 20 de fevereiro, quando o julgamento 
será finalizado. Os jurados responsáveis 
pela escolha dos animais serão Murilo 

Miranda de Melo (J1), Russel Rocha Paiva 
(J2) e Conrado Silveira Giraldi (J2).

Cinco leilões oficiais ofertarão animais 
e genética nelore dos principais criatórios 
do Brasil. A expectativa é que estes leilões 
faturem entre R$ 15 e 20 milhões, segundo 
o gestor executivo da Associação Mineira 
dos Criadores de Nelore, Loy Rocha Filho. 
“Existe uma grande expectativa com os 
remates, especialmente, com o leilão de 
liquidação do pecuarista Orestes Quércia, 
que foi um grande selecionador da raça”, 
conta Eloy. Serão ofertados 50 lotes neste 
remate, entre doadoras e animais de pista. 
Outro leilão de liquidação do plantel TOP 
da Raça acontecerá em São Paulo/SP, no 
dia 21/02, quando serão ofertadas bezerras.

Além dos tradicionais leilões de nelore, 
a Expoinel Minas contará este ano com um 
remate de cavalos Mangalarga Marchador.

Foto: Divulgação

O ano de 2010 foi muito especial 
para Leiloboi, que completou 25 
anos, se confirmando como a 

mais tradicional leiloeira de Mato Grosso 
do Sul e umas das quatro mais importantes 
do país. A data foi comemorada no mês 
de junho com o Mega Leilão Leiloboi 25 
anos que reuniu cerca de 2.000 pessoas no 
Confinamento Malibu, em Campo Grande. 
Trabalho que envolveu uma equipe de apro-
ximadamente 100 profissionais e ofertou 
15 mil animais, de 25 vendedores e contou 
com a participação de 50 compradores de 
vários estados brasileiros. A transmissão 
foi do Canal do Boi.

E 2011 começou com um forte ritmo 
de trabalho pela Leiloboi e novidades que 
vão agradar e aumentar o atendimento da 
leiloeira a seus clientes. Uma delas fica por 
conta da inauguração da nova sede no mês de 
março, um prédio moderno, projetado para 
acomodar clientes e funcionários em diversos 
ambientes, oferecendo uma estrutura capaz 
de oferecer conforto e tecnologia para que 
os visitantes façam seus negócios. “Teremos 
condições de acomodar vários clientes em 
espaços ambientados, com telas de LCD e 
LED, para avaliar, adquirir e acompanhar os 
lotes e os leilões” explica Guaritá. As novas ins-
talações possuem 460 m2 de área construída 
em um projeto de arquitetura que contempla 
o conforto climático, através da climatização 
e utilização de luz natural, tecnologia para 
transmissão de dados via cabo de fibra óti-
ca, segurança, conforto e a possibilidade de 
transmitir leilões virtuais do prédio.

Presente nos principais eventos da 

pecuária sul-mato-grossense, a Leiloboi 
realiza importantes leilões no inicio deste 
ano. Um deles, já confirmado, é o Mega 
Leilão Leiloboi 2011, que acontece no dia 
quatro de junho, no Confinamento Malibú. 
“O sucesso do ano passado fez com que 
trabalhássemos pela segunda edição, deste 
que é um dos maiores leilões de gado de 
corte do país”, afirmou guarita. 

Segue também o tradicional Leilão 
Virtual de Gado de Corte Leiloboi, todos 
os domingos, às 19h (horário de MS) e 
também o Leilão de Gado de Corte de 
Dourados, que vai acontecer no próximo 
dia 22 de fevereiro, às 19h, no parque de 
exposições do município. Sempre presente 
com o pecuarista de Mato Grosso do Sul, 
a Leiloboi organiza no dia dois de março, 
às 19h, o Leilão de Corte de Corumbá, que 
acontece no recinto do Sindicato Rural. 
Na seqüência, no dia três, às 19h, realiza 
o Leilão de Corte de Caracol, no parque 
de exposições da cidade. Para participar 
dos leilões inscrevendo seus animais, é só 
entrar em contato com a leiloeira através 
do telefone (67) 3342-4113 ou pelo e-mail 
leiloboi@leiloboi.com.

E como acontece todos os anos, a Leilo-
boi está presente na maior e mais tradicional 
feira agropecuária da região Centro-Oeste, 
a Expogrande. Serão 18 leilões entre os dias 
4 e 24 de abril, sendo três leilões virtuais de 
corte nos domingos, pelo Canal do Boi. As 
Informações sobre a agenda de leilões da 
Expogrande e inscrições de animais podem 
ser feitas pelo telefone (67) 3342-4113 ou 
pelo e-mail www.leiloboi.com .

Leiloboi inaugura sede 
própria em março e 
lança agenda de leilões 
da Expogrande

Foto: Divulgação
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Realização de shows na Acrissul 
divide opiniões em Campo Grande

A reunião organizada pela 
Comissão Permanente 
de Educação, Cultura e 
Desporto, foi presidida 
pela vereadora Professora 

Rose (PSDB), presidente da Comissão, e 
contou com a presença dos vereadores 
Paulo Siufi, Lídio Lopes, Dr. Jamal Salem, 
Athayde Nery, João Rocha, Thais Helena, 
Flávio César, Vanderlei Cabeludo e Alex.

Marcaram presença na reunião o dele-
gado da DEOPS (Delegacia Especializada 

de Ordem Política e Social), Antônio Sil-
vano Rodrigues Mota; o secretário Marcos 
Cristaldo da Semadur (Secretaria Munici-
pal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Urbanístico); o advogado Eduardo Cury, 
representante dos promotores de even-
tos; o presidente da Acrissul (Associação 
dos Criadores de Mato Grosso do Sul), 
Francisco Maia; e também o ex-vereador 
e presidente da Associação de Moradores 
do Bairro Jockey Club, Waldemir Poppi.

O ex-vereador Waldemir Poppi, autor 

da Lei do Silêncio, de 1996, destacou 
que o barulho produzido pelos shows 
no Parque de Exposições afeta cerca de 
30 mil moradores das proximidades, 
em bairros como Jockey Club, Vila Pro-
gresso, Vila Carvalho, Jardim América, 
dentre outros. Poppi afirmou ainda que 
o horário de início dos shows também é 
um problema, pois a maioria dos eventos 
começa depois da 1 hora da madruga-
da. Poppi ressaltou ainda a questão da 
desvalorização dos imóveis, que estão 
tendo os valores reduzidos por conta do 
barulho constante produzido pelos shows 
realizados no local. Poppi defendeu a Lei 
Complementar aprovada pelos vereado-
res que reduzem os shows no Parque de 
Exposições a algumas datas específicas 
do ano, já tradicionais no calendário de 
eventos do município.

O delegado da DEOPS, Antônio Sil-
vano Rodrigues Mota disse aos presentes 
que o papel da Delegacia é aplicar a legis-

lação municipal, sendo responsabilidade 
de cada do município elaborar a sua 
própria regulamentação sobre o assunto. 
“Nossa obrigação é fiscalizar e garantir 
a tranqüilidade de população com base 
nas leis vigentes no município”, afirmou 
Antônio Silvano.

O presidente da CDL-Jovem (Câmara 
de Dirigentes Lojistas), Dendry Rios, pro-
pôs a fixação de um horário limite para a 
realização dos shows para que o barulho 
não atrapalhe o sono dos moradores.

O arquiteto Ângelo Arruda fez uso da 
Palavra e destacou que Campo Grande 
precisa estudar a construção de um local 
adequado para a realização de shows. 
“Precisamos estudar e planejar um novo 
local, com a acústica necessária para não 
atrapalhar a vida dos moradores, Não 
podemos levar o problema para outro 
lugar, achando uma alternativa provisória 
para a questão. Este novo local precisa 
ser muito bem pensado”, afirmou Ângelo.

A audiência pública realizada dia 10-02, na 
Câmara Municipal para debater sobre a realização 
da Expogrande, reuniu diversas autoridades e 
moradores para discutir este tema tão polêmico que 
vem dividindo as opiniões dos campo-grandenses.
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Cotação da bezerra em 
MATO GROSSO tem alta de 16%

Confirmando o bom momento 
da pecuária, os preços da 
bezerra para reposição em 
Mato Grosso tiveram valori-
zação de 16% em janeiro de 

2011, fechando o mês com cotação de R$ 
499,74/cabeça. O preço anterior praticado 
era de R$ 429,83/cabeça, obtendo assim 
uma relação de troca com a vaca gorda 
de 1,81 bezerra/vaca. Assim, o pecuarista 
conseguia adquirir menos de duas bezerras, 
vendendo uma cabeça de vaca gorda. Com a 
valorização dos preços da bezerra, a relação 
de troca entre os dois animais subiu para 
2,08 bezerras por uma vaca gorda.

De acordo com analistas do Imea (Insti-
tuto Mato-grossense de Economia Agrope-
cuária), essa evolução da relação é explicada 
pela alta ocorrida na arroba da vaca gorda 
no mesmo período, com valorização de 
33%. “O ano de 2011 começa com boas 
expectativas para os animais prontos para o 
abate, aquecendo também os animais para 

reposição”, avalia. Apesar da volatilidade, os 
preços da bezerra seguem firmes, batendo 
na casa dos R$ 500/cabeça.

VALORIZAÇÃO - A arroba do boi 
gordo também registrou valorização no 
último ano e, junto com ela, o preço da saca 
de sal mineral também subiu. De Janeiro a 
Dezembro de 2010, a relação de troca entre 
a saca do sal e a arroba do boi gordo, que 
chegou aos 2,67 sacas por arroba em maio, 
obteve alta de 0,38 saca, possibilitando ao 
pecuarista do Estado comprar 3,39 sacas 
de sal com uma arroba.

De modo geral, o preço do sal teve alta de 
12,58% em relação ao primeiro mês de 2010, 
porém, esse aumento foi compensado pela 
maior valorização da arroba do boi gordo, 

que foi de 19,51%. Deste modo, com uma 
valorização da arroba mais intensa do que a 
alta vista no preço do produto, a relação de 
troca se recuperou ao longo do ano.

ALTA - Mesmo fechando a semana com 
um leve recuo no seu preço no último pre-
gão, o mercado foi marcado por uma linha 
de tendência de alta. Após semanas andando 
de lado, o contrato para vencimento em 
maio saiu de R$ 95,74/arroba, visto no dia 
28, e indo para os R$ 98,09/arroba, no último 
dia 4. Na sexta feira o mercado terminou o 
dia R$ 3,50/arroba acima do fechamento do 
dia 27 de janeiro, última variação negativa 
relevante registrada antes do início da alta 
nos preços. No início da semana o mercado 
f ísico obteve uma redução na escala de 

abate, favorecendo um leve aumento na 
cotação do preço. Mesmo com o aumento 
da escala de abate dos frigoríficos durante 
a semana, observou-se leve acréscimo no 
preço da arroba do boi.

PREÇO - A arroba do boi gordo finali-
zou a semana com uma média de preço de 
R$ 91,70/arroba, com variação de R$ 0,86/
arroba em relação à semana anterior. A vaca 
gorda registrou uma leve queda (0,54%) e 
terminou a semana cotada em média a R$ 
83,28/arroba, com variação de R$ 0,45/
arroba em relação ao último levantamento.

Ainda de acordo com levantamento 
do Imea, no mês de fevereiro o diferencial 
de base entre os preços praticados em São 
Paulo e Mato Grosso, o spread, manteve 
praticamente o mesmo valor alcançado em 
2010, porém em um novo patamar de pre-
ços. Em fevereiro de 2010, a média mensal 
da arroba do boi gordo em São Paulo era de 
R$ 75,90/arroba e R$ 67,92/arroba em MT, 
deixando o spread em R$ 7,98/arroba, ou 
seja, 12%. Em compensação, para o mesmo 
mês em 2011, a média de preços foi de R$ 
101,51/arroba e R$ 91,58/arroba, em São 
Paulo e Mato Grosso, respectivamente, 
alcançando assim um spread entre as duas 
praças de 11%.

ABATE - “Este número demonstra que 
a oferta de animais para o abate em Mato 
Grosso está mais limitada que em São Paulo. 
Enquanto o preço em Mato Grosso obteve 
uma valorização de 35% no período, a cota-
ção da arroba em São Paulo registrou alta de 
34%. Portanto, o spread, depois de chegar 
até aos 16%, voltou ao seu nível histórico”, 
afirmam os analistas. 

Em Mato Grosso, a 
arroba do boi gordo 
finalizou a semana com 
uma média de preço de 
R$ 91,70/arroba, com 
variação de R$ 0,86/
arroba em relação à 
semana anterior

Foto: Divulgação
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"Comércio Brasil" abre canais de venda 
dos produtos do Território da Cidadania
Está sendo oferecido apoio para 

a comercialização e capacitação 
para agregar valor à produção

Agricultores familiares, 
assentados e indígenas do Ter-

ritório da Cidadania, na região da grande 
Dourados, estão conquistando novos 
mercados desde que iniciou na região o 
trabalho desenvolvido pelos agentes do 
projeto Comércio Brasil, do Sebrae. O 
trabalho começou em novembro de 2008 
e está beneficiando produtores de Nova 
Alvorada do Sul, Rio Brilhante, Douradina, 
Itaporã, Dourados, Deodápolis, Fátima do 
Sul, Glória de Dourados, Vicentina, Jateí, 
Caarapó e Juti. 

Em Glória de Dourados, por exemplo, 
onde a iniciativa foi desenvolvida com um 
grupo de 25 indígenas da aldeia Panambi 
que já produzia mandioca, foram realizadas 
ações de capacitação voltadas principal-
mente para a comercialização. Segundo o 
gestor do projeto Território da Cidadania, 
Vamilton Furtado, com o Comércio Brasil 
foram articulados vários novos canais de 
comercialização para a produção do grupo. 
“Foram feitas várias visitas em possíveis 
novos pontos de venda, em restaurantes e 
até em uma fecularia em Ivinhema”, recorda.

O secretário de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável de Douradina, 
Leandro Lima Narcizo, que acompanhou 
de perto o trabalho com os indígenas, diz 
que como resultado deste trabalho, toda a 
produção já está comercializada e comemo-

ra, além disso, a mudança no modo como a 
comunidade passou a encarar a atividade.

“A grande conquista foi a mudança 
comportamental, pois os indígenas estão se 
vendo agora como empreendedores rurais. 
Acredito que a grande sacada para vender a 
produção foi fazer o link direto do produtor 
com as empresas”, comentou. 

A agente de mercado que atende a 
comunidade, Idete Boschetti Mendes, re-
vela que atualmente toda a produção está 
sendo vendida in natura, mas que com a 
perspectiva da implantação de uma cozinha 

comunitária na aldeia deve ser agregado 
valor ao produto, com a comercialização, 
por exemplo, de mandioca descascada.

Outro produtor que vem obtendo bons 
resultados na comercialização dos seus 
produtos é Hidenori Kudo, de Dourados. 
Há cerca de cinco anos ele cultiva um 
hectare de arroz preto. O grão é originário 
da China, onde é produzido há mais de 
quatro mil anos, e era considerado uma 
iguaria proibida, que somente poderia ser 
consumida pelos imperadores.

Do país, a produção do arroz preto 

se espalhou pela Europa e outros países 
asiáticos, até chegar ao Brasil, onde o Ins-
tituto Agronômico de Campinas (IAC), 
desenvolveu uma variedade que se adapta 
às condições climáticas locais.

Kudo diz que por conta do produto ser 
exótico e ter um preço diferenciado, a maior 
parte de sua produção era comercializada 
somente com outros estados, como o Rio 
de Janeiro e o Rio Grande do Sul, mas que 
com a articulação do Comércio Brasil, já 
conseguiu vender para um estabelecimento 
de Campo Grande, e tem outros negócios 
encaminhados.

“Tão importante quanto as vendas, 
tem sido a divulgação que tem sido feita 
do produto através do projeto. Isso futu-
ramente deve abrir muitas portas”, prevê o 
empreendedor rural.

Acreditando na potencialidade de 
mercado do arroz preto, o produtor, que 
já trabalha com os princípios da produção 
orgânica, planeja certificar sua lavoura, 
para agregar valor ao grão, e aumentar em 
pelo menos meio hectare a área plantada. 

“Tudo vai depender do mercado. Se a 
aceitação ao arroz preto orgânico for boa, 
com certeza vou investir mais”, conclui 
o produtor. Além do arroz orgânico e da 
mandioca, os agricultores atendidos pelo 
Comércio Brasil no Território da Cidadania 
estão produzindo vários produtos como 
mel, gergelim, batata doce, hortifrutigran-
jeiros, algodão, ginseng e queijos minas e 
frescal, entre outros.

O Sindicato Rural de Ponta Porã-
MS já está comercializando 
espaços para expositores in-

teressados em participar da 37ª Exporã 
(Exposição Agropecuária de Ponta Porã), 
que deve receber um público estimado em 

100 mil pessoas nos nove dias da feira. 
Para isso instalou em frente à sua sede 
social um estande moderno para atender 
aos que queiram participar da Exporã.

A estrutura funciona em local es-
pecífico, montado exclusivamente para 

esta finalidade, dentro do parque de ex-
posições. É onde os criadores, expositores 
e comerciantes passam a ser atendidos 
diariamente. O presidente do Sindicato, 
Jean Pierre Paes Martins, disse que este 
ano estão previstas muitas inovações. O 
parque de exposições inclusive está tendo 
sua estrutura interna melhorada.

“Queremos garantir mais comodi-

dade para visitantes e expositores”, disse 
Paes. Construções antigas de madeira 
já foram demolidas para darem lugar a 
novas instalações, que serão montadas 
por uma empresa especializada. Os mel-
horamentos internos terão participação 
da Prefeitura de Ponta Porã, parceira do 
sindicato e que colabora para realização 
da feira.

Sindicato Rural de 
Ponta Porã comercializa 
estandes para Exporã
Exposição será realizada de 26 de março a 3 de 
abril no Parque de Exposições Alcindo Pereira

Foto: Divulgação

Foto: Divulgação
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OIE reconhece ZAV livre dE aftosa
Mato Grosso do Sul volta a ser considerado um 
estado livre da febre aftosa, inclusive a ZAV

Desde o dia 04-02, Mato 
Grosso do Sul passa a ter um 
status sanitário único. A Or-
ganização Mundial de Saúde 
Animal (OIE) reconheceu a 

Zona de Alta Vigilância (ZAV) como livre 
de febre aftosa com vacinação, estendendo 
para essa região a classificação concedida 
anteriormente às demais áreas do Estado. 

O Estado perdeu o status de livre da febre 
aftosa com vacinação em 2005, com o sur-
gimento de focos da doença em municípios 
da região Sul.  Em 2008, a OIE concedeu no-
vamente este reconhecimento, com exceção 
de uma área formada por 13 municípios 
na região da fronteira, denominada desde 
então de ZAV, criada com objetivo de coibir 
a entrada de animais infectados dos países 
vizinhos, principalmente da Bolívia. A cria-
ção da ZAV impôs uma série de limitações 
para a criação e comercialização de gado na 
região, bem como tirou dos produtores a 
possibilidade de exportação. 

A liberação atende solicitação do Minis-
tério da Agricultura Pecuária e Abastec-
imento (MAPA) durante reunião da OIE, 
que ocorreu em Paris, em maio passado. O 
presidente da Federação da Agricultura e 
Pecuária de MS (Famasul), Eduardo Corrêa 
Riedel, representou o setor produtivo no 
evento, quando foi protocolado pedido de 
área livre da aftosa com vacinação, e consid-
erou a liberação uma conquista conjunta de 
produtores e de agentes técnicos estaduais 
da Agência Estadual de Defesa Sanitária 
Animal e Vegetal (Iagro) e do Governo 
Federal. “É o reconhecimento de um es-
forço mútuo que pode ser considerado uma 
recompensa para os produtores da região, 
que assumiram todos os ônus de medidas 
como a quarentena e o afastamento dos 
mercados internacionais”, ressaltou Riedel. 

Em vigor durante três anos, as limita-
ções impostas pela ZAV exigiam um con-
trole rigoroso da circulação de animais na 
região, tais como o transporte de animais 

em caminhões lacrados, em rotas pré-
determinadas nas guias de trânsito animal 
(GTA’s). Além disso, era necessária a relação 
individual de animais e a quarentena para 
trânsito de gado magro para fora da ZAV. 
“Os procedimentos adotados dificultavam 
não só o trânsito como a comercialização 
dos animais”, ressalta Riedel. 

A Zona de Alta Vigilância é uma área 

que compreende 15 quilômetros de largura 
ao longo de 1.000 quilômetros de fronteira 
com Bolívia e Paraguai e compreende um 
rebanho estimado em 800 mil animais, in-
tegrada pelos municípios de Antônio João, 
Aral Moreira, Bela Vista, Caracol, Coro-
nel Sapucaia, Corumbá, Japorã, Ladário, 
Mundo Novo, Paranhos, Ponta Porá, Porto 
Murtinho e Sete Quedas.

Ações continuam intensivas na fronteira de MS

Foto: Divulgação

Foto: Divulgação

A atuação dos fiscais federais agro-
pecuários do Ministério da Agri-
cultura e das autoridades estaduais 

continuará intensiva na região de fronteira 
de Mato Grosso do Sul com a Bolívia e o 
Paraguai. No dia 7 de fevereiro, o diretor 
de Saúde Animal, Guilherme Marques, 
apontou as medidas a serem adotadas na 
Zona de Alta Vigilância (ZAV) do estado, 
após o reconhecimento pela Organização 
Mundial de Saúde Animal (OIE) da região 
como livre de febre aftosa com vacinação.

De acordo com o diretor, o rebanho na 
região é de aproximadamente 800 mil ca-
beças e continuará sendo identificado indi-
vidualmente. A partir de agora, a vacinação 
será realizada pelos próprios pecuaristas, 
com a supervisão dos órgãos oficiais.

Com o reconhecimento da OIE, não será 
mais necessário realizar teste sorológico 
nos bovinos e búfalos localizados na fron-
teira. Além disso, os animais também não 
precisarão permanecer em esquema de 
quarentena para transitar fora da região de 
fronteira. Entretanto, continuará o controle 
intensivo do trânsito.

Na última sexta-feira, 11-02, técnicos 
do Ministério da Agricultura reuniram-se 
com autoridades estaduais e com o setor 
privado de Mato Grosso do Sul para avaliar 
o calendário de vacinação 2011 e as ações 
pós-reconhecimento da OIE.

Comissão Sul-Americana - No período 
de 31 de março e 1°. de abril, o Brasil sediará a 
38ª reunião da Comissão Sul-Americana da 
Luta contra a Febre Aftosa (Cosalfa), em Re-

Medidas serão tomadas por técnicos do Ministério 
da Agricultura e do órgão estadual após o 
reconhecimento da Organização Mundial de 
Saúde Animal (OIE) como região livre da aftosa 
com vacinação

cife. “Vamos apresentar os desafios internos 
para avançarmos na erradicação da febre 
aftosa, principalmente, nas regiões Norte e 
Nordeste do Brasil, além de mostrarmos o 
compromisso do Brasil em apoiar os países 
vizinhos nesse processo”, informa o diretor 
de Saúde Animal do ministério, Guilherme 
Marques.

Em relação à retirada da vacinação em 
alguns estados, o diretor disse que se trata de 
um processo gradativo. “É preciso aumentar 
a vigilância, intensificar o controle de trân-
sito e fortalecer o serviço veterinário oficial”, 
esclarece Marques. Essas iniciativas são 
importantes para que o estado se mantenha 
livre da doença. No caso de ocorrência, o 
país será capaz de identificar rapidamente 
e adotará os procedimentos para contê-la.

Classificação - Hoje, 15 unidades da fed-
eração são reconhecidas pela Organização 
Mundial de Saúde Animal (World Organisa-
tion for Animal Health - OIE) como livres 
de febre aftosa com vacinação: Acre, Bahia, 
Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, 
São Paulo, Sergipe, Tocantins e Distrito 
Federal. Além disso, detém esse status, a 

região Centro-Sul do Pará e os municípios 
de Guajará e Boca do Acre, no Amazonas. O 
estado de Santa Catarina é reconhecido pela 
OIE como livre da doença sem vacinação. 
Em risco médio estão Alagoas, Ceará, Ma-
ranhão, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande 
do Norte, Piauí e a região centro-norte do 
Pará. Em alto risco encontram-se Roraima, 
Amapá e as demais áreas do estado do 
Amazonas.
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Abertas inscrições para maior 
feira de alimentos da Ásia

Empresários do agronegócio 
podem se inscrever para parti-
cipar da 36ª Foodex Japan 2011, 
a principal feira de alimentos e 
bebidas da Ásia, que será reali-

zada de 1º a 4 de março de 2011. A missão 
comercial organizada pelos Ministérios 

Empresários do 
agronegócio podem 
participar da 36ª 
edição da Foodex, 
realizada em 
março no Japão. 
Governo brasileiro 
terá estande para 
exposição de 
produtos

da Agricultura e das Relações Exteriores 
tem a finalidade de promover a imagem e 
estimular as exportações dos produtos bra-
sileiros na região. Esta é primeira vez que o 
Ministério da Agricultura leva empresários 
do setor de alimentos para a feira japonesa.

Este ano, o foco do estande brasileiro na 
Foodex serão os setores de carnes, algodão, 
sucos de frutas, café, soja, ovos, mel, choco-
lates, cachaça, vinho e pet food. As empresas 
selecionadas terão um espaço para expor 

seus produtos e receber o público estimado 
em 80 mil para essa edição do evento. A 
expectativa é de que 2.100 expositores de 
60 países participem da feira que reúne 
representantes de restaurantes, supermer-
cados, hipermercados, atacadistas, serviços 
de alimentos, hotelaria, redes de fast food, 
lojas de conveniência e distribuidores.

Com uma taxa de autossuficiência ali-
mentar de aproximadamente 40%, o Japão 
é um mercado bastante dependente de 

importação de alimentos. Atualmente, os 
produtos que o Brasil mais exporta para o 
país asiático são frango in natura (US$ 906,5 
milhões), café verde (US$ 389,8 milhões), 
soja em grãos (192,6 milhões). No total, em 
2010 as vendas externas do agronegócio 
para o Japão renderam US$ 2,4 bilhões, 
32,6% a mais que o registrado em 2009, 
com US$ 1,8 bilhão.

Como participar - Os interessa-
dos em participar da Foodex 2011 devem 
preencher, em inglês, o formulário anexo e 
enviá-lo até o próximo 15 de fevereiro para o 
Departamento de Promoção Internacional 
do Ministério da Agricultura (DPI) pelos 
emails dpi@agricultura.gov.br e ivelise.
calvet@agricultura.gov.br.

O Ministério da Agricultura informa que 
os custos com passagens aéreas, alimenta-
ção e hospedagem, bem como os gastos com 
envio de amostras e materiais promocionais 
impressos são de responsabilidade de cada 
participante.

Serviço:
Mais informações sobre as inscrições 

podem ser obtidas nos telefones (61) 3218-
2817/3218-3286.

O plano anual de aplicação de re-
cursos do Fundo Nacional sobre 
Mudança do Clima, para 2011, 

será definido em 15 de março, durante a 
segunda reunião extraordinária de seu 
comitê gestor. Estão previstos investimen-
tos de R$ 238 milhões em projetos para a 
redução dos impactos consequentes das 
alterações da temperatura global. 

O fundo é um dos principais instru-
mentos de promoção e financiamento de 
atividades vinculadas à Política Nacional 
sobre Mudança do Clima. O Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) vai dispor R$ 204 milhões 
em linhas de crédito para projetos do 
setor público e privado. Também serão 

Aplicação de recursos 
do Fundo Clima será 
definida em 15 de março

destinados R$ 34 milhões pelo Minis-
tério do Meio Ambiente (MMA), para 
iniciativas públicas, com recursos não-
reembolsáveis. 

Segundo a secretária de Mudanças 
Climáticas e Qualidade Ambiental do 
MMA, Branca Americano, até a reunião 
de 15 de março, o ministério terá recebido 
sugestões das instituições que compõem 
o comitê gestor. 

Ainda de acordo com Branca, os 
projetos a serem selecionados para finan-
ciamento terão algumas características 
essenciais, como serem relevantes para a 
mitigação das mudanças climáticas e que 
sejam consenso da sociedade, em relação 
aos benef ícios alcançados.

Foto: Divulgação

A cidade mineira de Carlos Chagas 
sediará em fevereiro o I Simpósio 
Integração Minas Gerais, Espírito 

Santo e Bahia de Pecuária Bovina com o 
tema central “Produtividade na pecuária 
bovina”. O evento será realizado nos dias 
25 e 26 de fevereiro de 2011 no Parque de 
Exposições de Carlos Chagas e contará 
com uma série de palestras sobre mercado, 
recuperação de pastagem, inseminação 
artificial, produção sustentável, programa 
Pró-Genética. Segundo os organizadores, 
o Simpósio tem como objetivo levar infor-
mações técnicas e promover a integração 
dos agropecuaristas da macro-região que 
compreende Leste e Nordeste de Minas 
Gerais, Norte do Espírito Santo e Sul da 
Bahia. O evento está sendo organizado 
pela Associação Capixaba dos Criadores de 
Nelore e Sindicato dos Produtores Rurais 

de Carlos Chagas.
No dia 25 de fevereiro, a conferência 

sobre o programa Pró Genética, que será 
ministrada José Alberto de Ávila Pires pelo 
coordenador Técnico-Bovinos da Emater-
MG, terá como moderadores o superinten-
dente de Marketing da ABCZ, João Gilberto 
Bento, e o gerente de Corte PMGZ da ABCZ, 
Lauro Fraga Almeida. Informações sobre o 
evento: Nelore Capixaba  (27) 3421-9947 e 
Sindicato (33) 3624-1242.

MINAS GERAIS sedia 
Simpósio da Pecuária

Foto: Divulgação
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A moagem de cana-de-açúcar 
no Centro-Sul do Brasil 
somou 556,19 milhões de 
toneladas no acumulado 
desde o início da safra até 

31 de janeiro de 2011, alta de 2,63% fr-
ente ao processado na safra 2009/2010. 
De acordo com a União da Indústria de 
Cana-de-Açúcar (Unica), o volume pro-
duzido até o momento pode ser tomado 
como os valores finais da safra 2010/2011 
da região Centro-Sul. 

Neste período, a produção de açúcar 
aumentou 16,86%, com 33,47 milhões de 

O mercado do boi gordo está firme. 
Houve reajuste em São Paulo e o 
preço referência é de R$101,50 

a arroba, à vista, livre de imposto – e 
existem negócios em valores mais altos.

De acordo com Hyberville Neto, 
analista da Scot Consultoria, a oferta de 
animais terminados é curta, ainda mais 
considerando o período de safra. “Os 
animais que foram abatidos mais leves no 

Moagem de cana no Brasil 
cresce 2,63% na safra 2010/2011

toneladas produzidas na atual safra. Em 
relação ao etanol, o crescimento foi de 7%, 
totalizando 25,34 bilhões de litros (17,89 
bilhões de litros de etanol hidratado e 
7,45 bilhões de litros de etanol anidro). 

Do volume total de cana-de-açúcar 
processado desde o início da safra até 31 
de janeiro, 55,27% destinou-se à fabri-
cação de etanol, percentual inferior aos 
57,41% observados nos dados finais da 
safra anterior. 

No acumulado de abril de 2010 até 
31 de janeiro desse ano, as vendas de 
etanol atingiram 21,92 bilhões de litros, 
contra 22,28 bilhões de litros em igual 
período da safra passada. Deste total, 
os volumes de etanol anidro e de etanol 
hidratado comercializados atingiram 6,10 
bilhões de litros e 15,83 bilhões de litros, 
respectivamente. 

Desempenho de janeiro - Em janeiro 
de 2011, a moagem alcançou 812,57 mil 
toneladas, ante 6,40 milhões de toneladas 

registradas no mesmo período da safra 
passada. Já a produção mensal de açúcar 
atingiu apenas 10,67 mil toneladas. Em 
relação ao etanol, o volume produzido 
totalizou 45,67 milhões de litros. 

Produção de açúcar 
teve elevação maior 
que a de etanol no 
período

Quanto ao número de unidades produ-
toras em atividade nesta safra, até 1º de 
fevereiro somente sete usinas ainda op-
eravam no Centro-Sul, contra 42 unidades 
na mesma data no ano anterior.

Com oferta menor, 
preço do boi gordo é 
reajustado em São Paulo

Girolando empossa 
nova diretoria
Tomou posse a nova diretoria da 

Associação Brasileira dos Cria-
dores de Girolando para o triênio 

2011/2013. Durante a solenidade, cria-
dores e autoridades de várias partes do 
país estiveram presentes, prestigiando a 
nova diretoria.

O presidente reeleito, José Donato 
Dias Filho, destacou os principais pro-
jetos da nova diretoria para os próximos 
três anos. “Tivemos um crescimento sig-
nificativo da entidade nos últimos anos, 
o que reflete o grande potencial da raça. 
Houve aumento no número de registros, 
de associados, de animais participantes 
do Programa de Melhoramento Genético 
da raça Girolando. Para os próximos anos, 
vamos investir ainda mais na moderniza-
ção de nossos serviços e na construção do 
Centro de Capacitação Girolando”, disse 
o presidente da associação.

O presidente da Associação Brasilei-
ra dos Criadores de Gir Leiteiro, Silvio 
Queiroz, lembrou a parceria entre as duas 
entidades na realização da MEGALEITE, 

principal feira do agronegócio do leite 
no país que será realizada em junho. O 
presidente da Câmara Municipal de Ube-
raba, Luiz Humberto Dutra, destacou a 
importância do trabalho que a Girolando 
vem desenvolvendo em prol da pecuária 
leiteira. O deputado federal Paulo Piau 
salientou o avanço da raça nos últimos 
anos e a grande capacidade dos criadores 
brasileiros em produzir alimentos de alta 
qualidade.

final de 2010, aproveitando os preços de 
outubro e novembro, colaboraram para a 
pouca disponibilidade atual”, diz. 

O consumo reagiu nas últimas sema-
nas, mas após os primeiros dias de início 
de mês, com vendas melhores, o consumo 
deve recuar. “Mesmo com esta expec-
tativa, se o nível de oferta se mantiver, 
não há espaço para quedas expressivas”, 
afirma Neto.

Foto: Divulgação

Foto: Divulgação

Foto: Divulgação
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